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RESUMO

O presente trabalho tem como principal objetivo 
evidenciar a relevância da educação física como 
instrumento de inclusão de alunos com deficiên-
cia no sistema regular de ensino. Para isso, é im-
portante salientar a história da educação especial 
e da educação física no Brasil e, consequentemen-
te, destacar as principais mudanças dessa disci-
plina na contemporaneidade, descrevendo alguns 
conceitos e abordagens a respeito da qualidade de 
vida e de que forma a educação física pode con-
tribuir para a inclusão de pessoas com deficiên-
cia na escola.  Metodologicamente foi realizada a 
pesquisa bibliográfica caracterizada por consultas 
em artigos, livros ou qualquer publicação científica 
sobre a temática presente. 

PALAVRA-CHAVE

Educação física. Qualidade de vida. Educação 
inclusiva.

ABSTRACT

This paper aims to highlight the importance of 
physical education as students inclusion instru-
ment with disabilities in mainstream education. 
Therefore, it is important to highlight the history of 
special education and physical education in Brazil 
and consequently highlight the main changes this 
discipline in contemporary times, describing some 
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concepts and approaches regarding quality of life 
and how physical education can contribute for 
the inclusion of people with disabilities in school. 
Methodologically it was performed literature char-
acterized by consultations in articles, books or any 
scientific publication on this subject.

KEYWORDS

Physical Education. Quality of Life. Inclusive 
Education.

1 INTRODUÇÃO

Desde a antiguidade, observa-se o desprezo e 
separação da pessoa com deficiência no contexto 
social expressada na idade média com a elimina-
ção física e o abandono, e na idade moderna quan-
do o Humanismo tinha uma visão patológica da 
pessoa que apresentava alguma deficiência, tor-
nando-a vítima de segregação, pois a ênfase era 
na sua incapacidade, na anormalidade. Na década 
de 1970, surgiu o movimento de Integração com o 
conceito de normalização e em meados da década 
de 1990, começaram a surgir no Brasil, discussões 
em torno do novo modelo de atendimento escolar 
denominado Inclusão Escolar.   

O atendimento à pessoa com deficiência, des-
de o início isolamento dos tempos, perpassando 
pela pré-história, idade média, idade moderna e 
idade contemporânea, se baseia na construção de 
modelos de exclusão e da pessoa com deficiência, 
vivenciados em cada época.

A educação inclusiva no Brasil se consolidou 
em 9 de julho de 2008 por meio do Decreto Legis-
lativo nº 186, tornou a Convenção sobre os Direi-
tos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo equivalentes a emendas constitucio-
nais à Constituição Brasileira. O artigo 24 desta 
Convenção expressa a garantia de que as “pesso-
as com deficiência possam ter acesso ao ensino 
fundamental inclusivo, de qualidade e gratuito, em 
igualdade de condições com as demais pessoas 
na comunidade em que vivem”.

O contexto da educação física tem passado 
por diversas transformações. Hoje, questiona-se 
mais sobre essa disciplina, bem como, evidencia-
-se uma maior preocupação em relação à prática 
de atividades e à manutenção da saúde. A relação 
entre educação física, qualidade de vida e educa-
ção inclusiva vem sendo cada vez mais discutida e 
analisada cientificamente. Nos dias atuais, é pra-
ticamente uma anuência entre os profissionais 
da área de saúde que a atividade física é um fa-
tor determinante no sucesso do desenvolvimen-
to humano. A educação física promove benefícios 
para todos os indivíduos, especialmente crianças 
e adolescentes que se encontram numa fase cru-
cial de desenvolvimento físico e mental.

Diante das considerações apresentadas, ela-
borou-se este trabalho tendo como objetivo prin-
cipal evidenciar a importância da educação física 
como instrumento de inclusão de alunos com de-
ficiência na rede regular de ensino e para a quali-
dade de vida dos alunos, além disso, objetivou-se 
ainda salientar uma breve história da educação 
física e da educação especial no Brasil; destacar 
as principais mudanças dessa disciplina na con-
temporaneidade; e, descrever alguns conceitos e 
abordagens a respeito da qualidade de vida.

Neste segmento, não se pode deixar de mencionar 
que o assunto escolhido e desenvolvido neste traba-
lho se justifica por ser fundamental ampliar mais os 
conhecimentos sobre a disciplina educação física, que 
tem muito a contribuir para os alunos com deficiência 
na rede regular de ensino e, principalmente a impor-
tância na qualidade de vida dos alunos no sentido de 
reconhecer sua verdadeira necessidade, assim como 
demandar as diferentes posturas que o professor 
dessa disciplina deve adotar no que se refere a sua 
participação ativa na vida dos alunos e na valorização 
da realidade destes, para que sejam incluídos sem 
qualquer tipo de discriminação, sejam eles pessoas 
com deficiência motora, visual, auditiva ou intelectual.

Quando se fala em educação física inclusiva 
não se pode ter a ideia reducionista de ativida-
des limitadas, de um alcance restrito, de atos e 
resultados programados, pelo contrário, atual-
mente, expandiu-se seu conceito assim como 
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sua funcionalidade sendo, desse modo, um 
assunto extremamente relevante para a cons-
cientização das pessoas a respeito da inclusão 
do aluno com deficiência na sociedade de ma-
neira natural e saudável, garantindo uma boa 
qualidade de vida e consequentemente melho-
ra da autoestima e autonomia. 

A construção deste trabalho teve como método a 
pesquisa bibliográfica a qual busca explanar um pro-
blema seguindo as referências teóricas já publicadas. 
Além disso, a pesquisa bibliográfica poderá ser execu-
tada, independentemente ou como parte da pesquisa 
descritiva ou experimental. Nos dois casos, procura-
-se conhecer e analisar as contribuições culturais e/
ou científicas sobre uma determinada questão, tema 
ou mesmo um problema. 

2 O CONTEXTO DA EDUCAÇÃO 
FÍSICA NO ESPAÇO ESCOLAR 
DAS SUAS ORIGENS A 
ATUALIDADE

Visando esclarecer adequadamente sobre a 
prática da Educação Física, faz-se necessário res-
gatar algumas teorias históricas. Dentre estas, 
destaca-se a teoria de Ferreira (1984), que de-
fende uma Educação Física numa perspectiva de 
transformação, contraposta ao modelo tecnicista 
da reprodução, propondo um redimensionamento 
do sentido da Educação Física no processo educa-
tivo, criando a expectativa das crianças virem a ter 
oportunidade de participar de uma ação educativa 
mais efetiva e adequada.

No início do século passado, os métodos ginás-
ticos procuravam capacitar indivíduos no sentido de 
contribuir com a indústria e com a prosperidade da 
nação. No modelo militarista a educação física se ob-
jetivou nas escolas como geração capaz de suportar o 
combate, a luta para atuar na guerra, daí a importân-
cia de selecionar os indivíduos “perfeitos” fisicamente, 
excluir os incapacitados (coletivos de autores, 1992). 

De acordo com Soares (2004), a educação 
física no Brasil, em suas primeiras tentativas 
de compor o universo escolar manifesta como 

promotora da saúde física, da higiene física e 
mental, da educação moral e da regeneração ou 
reconstituição das raças, sendo pontuadas as 
propostas pedagógicas e legais o que contem-
plam a educação física, vez que, as funções por 
ela desempenhadas não poderiam ser outras 
senão as higiênicas, eugênicas e morais, justi-
ficando assim, o ingresso da educação física no 
universo escolar.

A Educação Física vem atravessando um pe-
ríodo bastante delicado e importante de sua 
história o que, longe de ser privilégio nacional, 
foge às limitações geográficas, ou mesmo, de 
áreas específicas da profissão.  Pode-se afir-
mar que, antes disso, delineia-se em propor-
ções mundiais e em todas as suas vertentes, 
o que pode – até com alguma facilidade – ser 
percebido através da observação sobre pontos 
de foco. (SBDEF, 1992, p. 34).

  
Soares (2004) ainda explica que há um cruza-

mento da história do Brasil e da educação física 
com as instituições médicas e militares, sendo no 
Brasil colonial que as questões relativas à saúde, 
higiene e ao corpo dos indivíduos, começaram a fa-
zer parte das preocupações das elites dirigentes. 
Ainda nesse contexto, essa mesma autora expõe 
que devido às origens européias, no Brasil, tam-
bém, há as desigualdades raciais, que por meio 
do papel desempenhado pela ciência, de compa-
rações e generalizações descontextualizadas, cor-
robora a superioridade da raça branca em relação 
à raça negra, bem como, do homem em relação à 
mulher, comprovando a supremacia da burguesia.

Nesse quadro, enquanto o discurso em defesa 
da escola orienta o conjunto das Reformas Cons-
titucionais, por meio da influência de pedagogos e 
estadistas como Rui Barbosa, a escola encarrega-
-se da função de regular, vigiar, instruir, higienizar 
e formar o novo homem brasileiro, com o objeti-
vo de, segundo Soares (1994, p. 17) “em nome da 
saúde, manter a ordem, ampliando para o conjun-
to da população a determinação de normas para 
conseguir uma vida saudável, e o pleno funciona-
mento da sociedade”.
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Nesse processo, Soares (2004) acrescenta a 
importância da educação física e da eugenia, des-
tacando do mesmo modo a influência das ideias 
de Fernando de Azevedo, onde este atravessa, 
com sabedoria, o pensamento pedagógico e in-
fluencia fortemente a construção e estruturação 
da educação física no Brasil.

Ao tratar do esporte brasileiro, na Evolução 
no Brasil, no período de 1822 a 1922, Azevedo 
(1922), depois de enaltecer a educação física 
como parte integrante de um sistema de edu-
cação pública, visando melhorar as condições 
de saúde e de vitalidade de um povo, concluiu 
que o esporte não era uma tradição do país e 
explicava esta situação pela própria natureza 
que desafiava o homem brasileiro com suas 
dificuldades. [...]. (TUBINO, 1996, p. 25).

Mello (1997), ainda, afirma que é importante en-
tender que a preocupação básica de Fernando de Aze-
vedo para com a História estava em utilizá-la como 
forma de apresentar os métodos e sistemas euro-
peus de Educação Física, vislumbrando definir aquele 
a ser considerado o mais adequado a ser adotado no 
Brasil, ou seja, Azevedo buscava subsídios na história 
da Educação Física, para defender a utilização do mé-
todo sueco de ginástica, desencadeando resistências 
ao método alemão, bastante influente e presente nos 
primórdios da Educação Física nacional. 

[...] A interpretação de Fernando de Azevedo, evi-
dencia que aquele educador conhecendo profunda-
mente os conteúdos do esporte, e sabendo do valor 
deste fenômeno na Educação brasileira, tentava nas 
linhas de suas obras, promover e incentivar a edu-
cação física e a prática esportiva para os brasileiros, 
relacionando-os ao processo educativo.  Fernando 
de Azevedo, foi sem dúvida, o personagem mais im-
portante da educação física e do esporte, no século 
XX, no período que antecedeu o Estado Novo, o que 
pode ser explicado pelo seu vasto conhecimento so-
bre a matéria e o seu compromisso como educador. 
(TUBINO, 1996, p. 26). 

Neste ponto, salienta-se a existência de uma 
visão histórica estereotipada de que a Educação 
Física oferecida era de má qualidade e o profes-

sor um profissional de segunda categoria, e que 
ainda sofre resquícios desse estigma atualmente. 
Essa popularidade, incorporada ao uso abusivo do 
esporte nas aulas, terminou por levar a disciplina 
a uma crise de identidade, já detectada na década 
de 1980, em plena vigência da tendência competi-
tivista da Educação Física. 

O primeiro tipo de conflito aparece quando se situa 
a Educação Física no quadro geral da Educação. Os 
autores assumem posições contraditórias, ora ca-
racterizando a Educação Física como uma atividade 
natural, corporal, puramente instintiva, muitas vezes 
inconsciente, obedecendo às leis de uma mística 
do eugenismo e ora como uma atividade intelectu-
al, que, embora partindo da práxis, dela se destaca, 
ultrapassa o concreto e conduz a ginásticas intelec-
tuais muito complicadas, até mesmo sofisticadas. 
(FERREIRA, 1984, p.19).

Shigunov e Neto (2002) destacam que a edu-
cação física foi pensada e posta em ação com va-
lores que correspondiam somente aos interesses 
da classe social hegemônica de um determinado 
período histórico. Esta visão dualista de corpo 
permaneceu durante as quatro primeiras déca-
das do século XX, sendo que, até os dias atuais, 
ela ainda está muito presente em alguns cursos 
de graduação e de pós-graduação, responsáveis 
pelas práticas dicotomizadas no trabalho pedagó-
gico dos profissionais que atuam dentro e fora do 
contexto escolar. 

Para Moreira (2004), com o passar dos tempos, a 
educação física iniciou uma caminhada rumo à sua 
legitimação frente à sociedade, prova disso aconteceu 
a partir da inserção dessa prática nas atividades que 
eram ministradas nas instituições escolares.

O Brasil presencia significativas mudanças 
no contexto das atividades relacionadas com a 
educação física. Tal perspectiva pode ser cons-
tatada na década de oitenta e na virada da de 
noventa por parte de muitos autores – profes-
sores e pesquisadores que se posicionaram em 
defesa da valorização de uma Educação Física 
mais humanista e mais educativa.
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Ao final da década dos anos 80, início dos anos 90, 
uma nova concepção de Educação Física começa 
a ser estruturada, baseada nos estudos das in-
fluências que o meio físico e social tem sobre o 
desenvolvimento humano, graças a estudos por 
professores de Educação Física nas áreas de An-
tropologia, Filosofia, Sociologia e História, entre 
outras. (GALLARDO, 2000, p. 21-22). 

Nesse sentido, a educação física passou a bus-
car enfoques diferenciados para a sua prática, pois 
as mudanças começam a ocorrer e diversos teóri-
cos almejaram transformações, como se pode ver 
no SBDEF (1992, p. 123), onde expõe que “a educa-
ção física sente-se obrigada a superar as soluções 
ideológicas simplistas para desenvolver caminhos 
que articulem suas contradições”.

Diante deste entendimento, Ferreira (1984) sa-
lienta o quanto a Educação Física encontra con-
tradições em sua prática. Não há uma hegemonia 
com relação a sua conceituação, fazendo com que 
a mesma vivencie a crise de identidade. 

Todo período de crise constitui-se em terreno 
fértil para uma pluralidade de proposições, o que 
por um lado é positivo, proporcionando a mani-
festação das diferentes vezes, uma vez que o 
projeto em curso perde sua hegemonia, por outro 
lado, pode nos levar a um relativismo estéril, se-
gundo o qual tudo vale e se equivale. (FENSTER-
SEIFER, 2001, p. 31 APUD MOREIRA, 2004, p. 21).

A prática da Educação Física nas escolas, por 
muitas vezes não é centrada no desenvolvimento 
do aluno, mas sim na competitividade esportiva. 
Com isso destacam-se os conceitos de Educação 
Física voltada para a reprodução e a Educação Fí-
sica voltada para a transformação. De acordo com 
Ferreira (1984), têm-se uma breve explanação so-
bre o que seria a Educação Física com ênfase no 
modelo de reprodução do conhecimento.

A partir de diversas discussões do papel da 
educação física, na visão de Darido e Rangel 
(2005), atualmente, no campo da educação físi-
ca, existem diversos entendimentos, onde, em 
linhas gerais, todos acabam por ser transfor-

mar em conformidade, já que tentam rescindir 
com o modelo mecanicista, esportivista e tra-
dicional. Algumas delas são, humanista, feno-
menológica, psicomotricidade, cultural, desen-
volvimentista, interacionista-construtivista, 
crítico-superadora, sistêmica, crítico-emanci-
patória, saúde renovada, além de outras. 

De acordo com Guedes e Guedes (2000), a Edu-
cação Física é uma disciplina que possibilita espa-
ços onde se pode dar início a mudanças significa-
tivas na maneira de se implementar o processo de 
ensino/aprendizagem, tendo em vista as diversas 
situações em que os dados do cotidiano associa-
dos à cultura de movimentos podem ser utilizados 
como objetos para reflexão.

Guedes e Guedes (2000) expõem, ainda, que a 
Educação Física e a saúde sempre tiveram uma 
relação histórica, influenciada ora por tendência 
militar, ora por tendência médica ou desportiva. 
Quanto à promoção da saúde, a influência médi-
ca é a que mais aparece no contexto da Educação 
Física, pois se dá por meio da aptidão física, base-
ando-se principalmente nos benefícios orgânicos 
causados pelo exercício visando à saúde. 

Assim, a área de Educação Física, hoje, con-
templa múltiplos conhecimentos produzidos e 
usufruídos pela sociedade a respeito do corpo 
e do movimento, promovendo ainda a melho-
ria na saúde do indivíduo. Entre estes conheci-
mentos, como consta no PCN (1997, p. 23) “que 
consideram fundamentais as atividades cul-
turais de movimento com finalidades de lazer, 
expressão de sentimentos, afetos e emoções, e 
com possibilidades de promoção, recuperação 
e manutenção da saúde”.

O PCN (1997, p. 27), também aponta que o 
processo de ensino e aprendizagem em Educa-
ção Física, portanto: “não se restringe ao sim-
ples exercício de certas habilidades e destre-
zas, mas sim de capacitar o indivíduo a refletir 
sobre suas possibilidades corporais e, com au-
tonomia, exercê-las de maneira social e cultu-
ralmente significativa e adequada”.
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Na visão de Oliveira e outros autores (1988), 
o professor de educação física tem a função 
catalisadora de crítica e de formação de ideias 
e valores mais conscientes nos alunos, e a sua 
função é participar ativamente no processo de 
crescimento e desenvolvimento pessoal e so-
cial de seus alunos.

Ao invés de uma aula em que o professor de-
sempenha o papel de destaque, ora coman-
dando, ora dirigindo as atividades, sua contri-
buição numa perspectiva humanista seria a de 
junto com os alunos decidir quanto a objetivos 
e meios para alcançá-los.  O professor de Edu-
cação Física, neste caso, tem presente que o 
aluno é o centro de atenção, e com isso pro-
cura criar uma clima favorável à formação de 
uma personalidade criativa, crítica e integrada, 
agindo através do diálogo com autenticidade e 
procurando criar um clima de empatia. (O. N. 
CUNHA APUD OLIVEIRA, ET AL., 1988, p. 52).  

Convém ainda afirmar, que o profissional de 
educação física deverá se dedicar à atividade de 
criar condições de desenvolvimento de condutas 
desejáveis, seja do ponto de vista do indivíduo, 
seja do ponto de vista do grupamento humano, 
sendo esse profissional, também, um sujeito que 
dá estruturas em seu agir, provocando um desen-
volvimento coerente na vida do humano.

É primordial que o profissional de educa-
ção física considere sempre mudar suas orien-
tações, reduzindo-se somente ao ensino de 
meios e mecanismos pelos quais se possa de-
senvolver um processo ensino-aprendizagem, 
devendo este ser um elo fundamental entre as 
opções filosófico-políticas da educação, não 
podem ser também um apêndice de orienta-
ções mecânicas e tecnológicas, tendo por in-
cumbência ser crítico e desenvolver uma prá-
tica educativa mais qualificadora.

Como declara Tojal e outros autores (2004 
APUD FERREIRA, 2007), o profissional de educa-
ção física é aquele voltado para a prática de um 
conhecimento especializado em anatomia e fi-
siologia do corpo humano o que, em linhas gerais, 

significa contribuir significativamente para a saú-
de e a qualidade de vida do ser humano, daí a ne-
cessidade de sua formação ético-humanista.

Percebe-se, então, o quanto é evidente a ne-
cessidade de aplicar uma Educação Física voltada 
para a transformação do indivíduo e da sociedade. 
Tal prática possibilita a participação de todos os 
interessados, independente de suas habilidades, 
sendo possível, inclusive, modificar as regras por 
decisão e interesse de seus participantes. Nessa 
perspectiva, o indivíduo se transforma no sujeito 
do processo, como o principal agente de mudança. 

No contexto escolar, os alunos podem e devem 
compreender que os esportes e as demais ativi-
dades corporais não são privilégios apenas dos 
esportistas ou das pessoas que têm corpos sem 
defeitos ou qualquer tipo de deficiência.  Dar valor 
a essas atividades e reivindicar seu acesso a to-
dos é um posicionamento que pode ser adotado a 
partir dos conhecimentos adquiridos nas aulas de 
Educação Física.

Assim, como Moreira (2004) acentua com a 
devida competência, o ideal seria que os profes-
sores de educação física pudessem possibilitar 
essa vivência agradável para todos os alunos, não 
apenas beneficiar os mais ou menos capazes, ha-
bilitados ou não, deve-se oportunizar vivências a 
todos, respeitando os limites e necessidades de 
cada um. Esse tipo de prática pode estar presente 
em todas as aulas de educação física.

	 Ainda que de maneira ampla, Inclusão, Pa-
râmetros Curriculares Nacionais e Educação Física 
têm suas discussões colocadas na ordem do dia no 
contexto educacional atual. A Educação Física, como 
um dos componentes curriculares da educação bá-
sica, não pode ficar indiferente ou neutra face ao 
movimento da educação inclusiva. Como faz parte 
integrante do currículo oferecido pela escola, essa 
disciplina deve-se constituir num dos adjuvantes do 
processo da inclusão escolar e social. Para tanto, há 
necessidade que os cursos de educação superior, que 
formam o licenciado em Educação Física, desenvol-
vam competências para esse fim. 
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Culturalmente, a formação pedagógica do pro-
fessor de Educação Física vem sendo colocada em 
plano secundário, prevalecendo os conteúdos das 
disciplinas de cunho técnico-desportivo, corporal e 
biológico, em detrimento das disciplinas pedagó-
gicas (SILVA, 1993). Sendo assim, a formação vem 
privilegiando o desenvolvimento de capacidades 
e habilidades físicas, que tem como prioridade o 
desempenho físico, técnico e do corpo enquanto 
objeto de consumo. 

	
3 QUALIDADE DE VIDA 

A noção de qualidade de vida é propriamen-
te humana, ela se relaciona com o grau de sa-
tisfação encontrado na vida familiar, amorosa, 
social e ambiental e à própria estética existen-
cial, dentre outros. Presumir a capacidade de 
efetivar uma generalização cultural de todos 
os elementos que determinada sociedade con-
sidera seu padrão de conforto e bem-estar. O 
termo abrange diversos significados, que con-
sideram conhecimentos, experiências, valores 
de indivíduos e coletividades que a ele se re-
ferem em variadas épocas, espaços e histórias 
diferentes, sendo assim uma construção social 
com o caráter da relatividade cultural.

O conceito de qualidade de vida está relacionado 
à auto-estima e ao bem-estar pessoal e abrange 
uma série de aspectos como a capacidade funcio-
nal, o nível sócio-econômico, o estado emocional, 
a interação social, a atividade intelectual, o auto-
cuidado, o suporte familiar, o próprio estado de 
saúde, os valores culturais, éticos e a religiosida-
de, o estilo de vida, a satisfação com o emprego 
e/ou com atividades diárias e o ambiente em que 
se vive. (VECCHIA ET AL., 2005, p. 247).

Segundo Fleck, Leal e Louzada (1999) o termo qua-
lidade de vida, como vem sendo aplicado na literatu-
ra atualmente, não parece ter um único significado, 
condições de saúde, funcionamento social e quali-
dade de vida têm sido usados como sinônimos. Este 
termo vem constantemente associado com a saúde 
e estado subjetivo de saúde dos indivíduos, porém, 
esses são conceitos utilizados na avaliação subjetiva 
do paciente, os quais estão, necessariamente, ligados 

ao impacto do estado de saúde sobre a capacidade do 
indivíduo de viver plenamente.

De acordo com Guimarães e outros autores 
(2004) o termo qualidade de vida é de difícil defini-
ção e deve ser considerado em dois pólos para sua 
verificação que são objetivo e subjetivo. Este é um 
conceito que se refere ao tipo de resposta indivi-
dual e pessoal perante um conjunto de situações 
reais, assim como, também, as formas como as 
circunstâncias são avaliadas. 

Seidl e Zannon (2004) explicam ainda que qua-
lidade de vida é vista sob o prisma de duas visões, 
ou seja, na linguagem por pessoas da população 
em geral e no contexto da pesquisa científica. No 
que diz respeito à área da saúde, o conceito de 
qualidade de vida ainda é recente.  As autoras su-
pracitadas ainda classificam o conceito da quali-
dade de vida como qualidade de vida e estado de 
saúde, alargando o conceito e explicando sobre 
três grandes dimensões: saúde mental, funciona-
mento físico e social, onde se investigou a percep-
ção da qualidade de vida e do estado de saúde.

Com extrema acuidade, Seidl e Zannon (2004) en-
tram no âmbito de toda a questão, ou seja, explicitam 
os aspectos metodológicos da qualidade de vida, de-
clarando ser possível identificar as principais tendên-
cias metodológicas sobre a avaliação da qualidade de 
vida, tanto nos trabalhos que utilizam métodos quan-
titativos quanto nos estudos qualitativos.

Nos estudos quantitativos, os esforços são 
voltados para a construção de instrumentos, vi-
sando a estabelecer o caráter multidimensional do 
construto e sua validade. São estudos de análise 
de estrutura fatorial com testes de confiabilidade, 
bem como testes de validade de critério, discrimi-
nante e de construto. Já os estudos qualitativos, 
enfatizam que a utilização de medidas padroniza-
das pode levar as respostas estereotipadas, que 
tem pouco ou nenhum significado para a pessoa.

Para Minayo e outros autores (2000), a noção 
de qualidade de vida percorre em um campo se-
mântico polissêmico, vez que, de um lado está re-
lacionada a modo, condições e estilos de vida; de 
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mum, seja do ponto de vista objetivo ou subjetivo, 
seja em abordagens individuais ou coletivas.

3.1 EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Em meados da década de 1990 foram surgin-
do discussões sobre um novo modelo de atendi-
mento escolar chamado inclusão escolar, que vem 
contrapor o processo de integração e que vem ge-
rando muitas controvérsias e discussões.

A educação inclusiva é descrita como um 
novo conceito em educação cuja característica 
principal é a defesa pelo diverso, pelo hetero-
gêneo na classe escolar. Nesse novo conceito 
existe uma situação inovadora que produz in-
terações entre alunos com as situações pecu-
liares mais distintas. Esse ambiente diverso 
se constitui extremamente relevante para a 
incitação de aprendizagens e nesse sentido a 
metodologia que se expanda perante as dife-
renças do alunado (BEYER, 2006).

O sistema educacional inclusivo está fun-
damentado na Constituição Federal/88, que 
garante a educação como um direito de todos 
e no Decreto nº 6.949/2009, que ratifica a Con-
venção sobre os Direitos das pessoas com De-
ficiência, assegurando o direito de pleno aces-
so à educação em igualdade de condições com 
as demais pessoas.

A política Nacional de Educação Especial na 
perspectiva da educação inclusiva constitui uma 
grande força alavancada pela educação brasileira 
em favor da inclusão com objetivos em reafirmar 
esse novo lugar na educação especial dos siste-
mas de ensino, contribuindo para a transforma-
ção das relações com as diferenças, adquiridas 
na escola e fora dela. (MANTOAN, 2010, p. 14).

Mesmo que haja determinação por meio de leis, 
decretos para a presença do aluno com deficiência 
nas escolas regulares, isso não garante que a inclusão 
está efetivada, mas é primordial que a escola esteja 
realmente preparada para dar conta de trabalhar com 
os alunos independentemente de suas diferenças in-
dividuais. (MIRANDA, 2004)

outro, inclui as ideias de desenvolvimento susten-
tável e ecologia humana e também relaciona-se 
ao campo da democracia, do desenvolvimento e 
dos direitos humanos e sociais.  No que diz respei-
to à saúde, as noções se agregam em uma resul-
tante social da construção coletiva dos padrões de 
conforto e tolerância que determinada sociedade 
estabelece, como parâmetros em si.

Os autores supracitados observam do mesmo 
modo que a qualidade de vida não é definível, exclu-
sivamente, a partir de critérios científicos ou técnicos. 
Os parâmetros para compor um padrão mínimo que 
permita a construção de agendas de intervenção ou a 
avaliação de políticas não são autoevidentes ou exe-
cutáveis apenas em gabinetes e laboratórios, deven-
do resultar de debates sociais amplos, que determi-
nem anuências mínimas. 

Segundo Auquier (1997 APUD MINAYO ET AL., 
2000), existem três correntes que orientam a 
construção dos instrumentos hoje disponíveis: o 
funcionalismo, a teoria do bem-estar e a teoria da 
utilidade. Outras modalidades de mensuração po-
dem ser classificadas e podem ser encontradas na 
literatura sobre a saúde e qualidade de vida, prin-
cipalmente nas fontes anglo-saxãs. Os estudos 
indicam, em geral, para situações relacionadas à 
qualidade de vida cotidiana dos indivíduos, subse-
quente à experiência de doenças, agravos ou in-
tervenções médicas.

Embora exista uma variabilidade de conceitos so-
bre a qualidade de vida, estudiosos destacam que a 
qualidade de vida só poderá ser avaliada pela própria 
pessoa, ao contrário das tendências iniciais de uso 
do conceito quando qualidade de vida era avaliada 
por um observador. A Organização Mundial de Saú-
de (OMS) define que “qualidade de vida é a percepção 
do indivíduo acerca de sua posição na vida, de acordo 
com o contexto cultural e o sistema de valores com os 
quais convive e em relação a seus objetivos, expecta-
tivas, padrões e preocupações”.

Face ao exposto, é possível compreender que o 
conceito de qualidade de vida é, geralmente, trata-
do sob os mais diferentes olhares, seja da ciência, 
por meio de várias disciplinas, seja do senso co-
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4 CONCLUSÃO

A educação física mostra-se cada vez mais im-
prescindível para o aluno com deficiência na rede 
regular de ensino. Diante da temática abordada 
da história da educação especial, da história da 
educação física no Brasil e da qualidade de vida, a 
inclusão pode ser efetivamente de todos.

Aos poucos, é possível perceber que a pessoa 
com deficiência vem conquistando seu espaço na 
sociedade e que a educação física tem uma con-
tribuição de relevância fundamental para esse pú-
blico por meio das estratégias utilizadas e adapta-
das aos conteúdos da disciplina com propostas de 
atividades lúdicas que envolvam o jogo, o esporte, 
a ginástica e a dança, focados na realidade e na 
deficiência de cada aluno, incluindo-os de maneira 
criativa e espontânea no contexto da aula.

Daí, a necessidade de se resgatar a história, pen-
samentos pedagógicos, leis, decretos, portarias, de-
clarações, numa perspectiva de transformação. A 
educação física escolar surge no final da década de 
1970, por meio de algumas abordagens pedagógicas, 

na tentativa de romper com o modelo mecanicista, 
criando expectativa nas crianças e em seus familiares 
para ser peça fundamental nesse processo, indepen-
dente de suas condições e das peculiaridades e limi-
tações de cada indivíduo.

Ao refletir sobre a qualidade de vida se tem em 
mente que a autoestima e o bem-estar pessoal 
formam um conjunto de aspectos que qualificam 
o humano como um ser completo de realizações 
e manutenção da saúde. Então, a pessoa com de-
ficiência, a partir de práticas de saúde e de edu-
cação, dentre outros, que podem ser muito bem 
trabalhados na disciplina educação física, tem 
condições de melhorar tais aspectos, facilitando 
assim, no seu processo de inclusão escolar e, con-
sequentemente, social.

Contudo, a educação inclusiva é um desafio de 
muitos, que estão engajados nessa luta. Com isso, 
é importante que os alunos com deficiência pos-
sam fazer parte das aulas de educação física, do 
ensino regular e da sociedade, na busca de solu-
ções de problemas por meio do respeito e da ética 
no trato com o semelhante.  
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